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e Extrajudicial com fundamento nas disposições constitucionais 
legais;
CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público do Estado do Pará, na área de direitos sociais 
fundamentais, implementa ações visando o combate à corrupção 
e à improbidade administrativa na utilização dos recursos 
destinados ao terceiro setor sobretudo àqueles disponibilizados 
às fundações de direito privado e às entidades de interesse 
social;
CONSIDERANDO o Provimento em Conjunto n° 010/15-MP/
PGJ/ GCMP, publicado no Diário Ofi cial do Estado n° 32890, de 
21 de maio de 2015, que defi ne os documentos e modelos de 
demonstrações contábeis exigidos para prestação de contas 
fi nalísticas das entidades do terceiro setor sujeitas ao velamento 
e à fi scalização pelo Ministério Público do Estado do Pará e dá 
outras providências;
RESOLVE:
I) INSTAURAR procedimento administrativo para apuração 
fi nalística das contas da entidade denominada FUNDAÇÃO DE 
EMPREENDEDORES DA AMAZÔNIA-FEAMA , CNPJ: 353.403/0001-
75, relativa ao ano-calendário 2017, considerando o recebimento 
de verba pública no valor de R$ ;
II) AUTUAR a presente portaria, com seu registro no SIMP - 
Sistema Integrado do Ministério Público;
III) PUBLICAR a presente portaria no Diário Ofi cial do Estado;
IV) NOTIFICAR o(a) Responsável Legal da entidade em tela, para 
que apresente, até o dia 30/08/2018, a prestação de contas 
fi nalística do ano-calendário de 2017;
V) NOMEAR, sob compromisso, para secretariarem os trabalhos, 
atuando neste procedimento administrativo de prestação de 
contas, o Sr. DOUGLAS JOSE DE PINHO e/ou o Sr. ANTONIO 
MARCOS DA SILVA FERREIRA, Auxiliares de Administração do 
Ministério Público do Estado do Pará;
Após, voltem-me conclusos para novas deliberações.
Belém, 15 de Julho de 2018.
Sávio Rui Brabo de Araújo
1ª PJTFPAISFRJE
Helena Maria Oliveira Muniz Gomes
2ª PJTFPAISFRJE

Protocolo: 402885
PORTARIA N° 038/2018-MP/1ª E 2ª PJTFPAISFRJE

DE 15 DE JULHO DE 2018
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINALÍSTICAS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através das 1ª 
e 2ª Promotorias de Justiça de Tutela das Fundações Privadas, 
Associações de Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial 
e Extrajudicial com fundamento nas disposições constitucionais 
legais;
CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público do Estado do Pará, na área de direitos sociais 
fundamentais, implementa ações visando o combate à corrupção 
e à improbidade administrativa na utilização dos recursos 
destinados ao terceiro setor sobretudo àqueles disponibilizados 
às fundações de direito privado e às entidades de interesse 
social;
CONSIDERANDO o Provimento em Conjunto n° 010/15-MP/
PGJ/ GCMP, publicado no Diário Ofi cial do Estado n° 32890, de 
21 de maio de 2015, que defi ne os documentos e modelos de 
demonstrações contábeis exigidos para prestação de contas 
fi nalísticas das entidades do terceiro setor sujeitas ao velamento 
e à fi scalização pelo Ministério Público do Estado do Pará e dá 
outras providências;
RESOLVE:
I) INSTAURAR procedimento administrativo para apuração 
fi nalística das contas da entidade denominada FUNDAÇÃO 
EDUCATIVA E CULTURAL AMAZÔNIA VIVA-FUNAV , CNPJ: 
448.802/0001-10, relativa ao ano-calendário 2017, considerando 
o recebimento de verba pública no valor de R$ ;
II) AUTUAR a presente portaria, com seu registro no SIMP - 
Sistema Integrado do Ministério Público;
III) PUBLICAR a presente portaria no Diário Ofi cial do Estado;
IV) NOTIFICAR o(a) Responsável Legal da entidade em tela, para 
que apresente, até o dia 30/08/2018, a prestação de contas 
fi nalística do ano-calendário de 2017;
V) NOMEAR, sob compromisso, para secretariarem os trabalhos, 
atuando neste procedimento administrativo de prestação de 
contas, o Sr. DOUGLAS JOSE DE PINHO e/ou o Sr. ANTONIO 
MARCOS DA SILVA FERREIRA, Auxiliares de Administração do 
Ministério Público do Estado do Pará;
Após, voltem-me conclusos para novas deliberações.
Belém, 15 de Julho de 2018.
Sávio Rui Brabo de Araújo
1ª PJTFPAISFRJE
Helena Maria Oliveira Muniz Gomes
2ª PJTFPAISFRJE

Protocolo: 402892

ATO N.º 203/2018
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO os termos do requerimento protocolizado sob o 
n.º 48278/2018, em 24/11/2017;
CONSIDERANDO o disposto no art. 51 da Lei Estadual n.º 5.810, 
de 24/1/1994;
CONSIDERANDO o disposto no art. 25 da Lei Federal nº 
8.112/1990, de 11/12/1990;
CONSIDERANDO o Laudo Médico Pericial n.º 194987 A, da Perícia 
Médica Ofi cial do Estado do Pará, que concluiu que a servidora se 
encontra apta para o trabalho;
CONSIDERANDO os termos do Parecer n.º 422/2018-ASS/JUR/
PGJ, de 9/11/2018, acolhido in totum pela Procuradoria-Geral 
de Justiça,
R E S O L V E:
REVERTER, a pedido, ao cargo de Auxiliar de Administração – 
AUD-A-III, a servidora efetiva HELOÍSA HELENA OLIVEIRA DA 
SILVA, considerando a insubsistência dos motivos determinantes 
da continuidade de sua aposentadoria por invalidez, ocorrida por 
meio do Ato n.º 072/2016, de 31/5/2016, publicado no D.O.E. 
de 21/6/2016.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.
Belém (PA), 22 de novembro de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 29/2019
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando os termos do 
expediente protocolizado sob o nº 107/2019, em 04/1/2019,
R E S O L V E:EXONERAR, de acordo com o art. 60, inciso I, 
da Lei Estadual nº 5.810, de 24/1/1994, LUIZ ANTONIO 
VILAS BOAS FILHO do cargo de provimento em comissão de 
Assessor Especializado de Apoio Técnico-Operacional, Judicial e 
Extrajudicial do Interior, MP.CPCP-102.3, nomeado por meio do 
Ato nº 137/2016, datado de 5/9/2016, publicado no D.O.E. de 
9/9/2016, a partir de 14/1/2019.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 24 de janeiro de 2019.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 30/2019
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando os termos do 
requerimento protocolizado sob o n.º 107/2019, em 4/1/2019,
R E S O L V E:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado 
do Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, 
de 24/1/1994, JERFFSON LEMOS TORTOLA para exercer o 
cargo de provimento em comissão de Assessor Especializado de 
Apoio Técnico-Operacional, Judicial e Extrajudicial do Interior, 
MP.CPCP-102.3, a contar de 14/1/2019.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 24 de janeiro de 2019.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 31/2019
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando os termos do 
requerimento protocolizado sob o n.º 311/2019, em 7/1/2019,
R E S O L V E:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado do 
Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, de 
24/1/1994, ALINE RODRIGUES DA SILVA para exercer o cargo de 
provimento em comissão de Assessor de Promotoria de Justiça 
de Primeira Entrância, MP.CPCP-102.3, a contar de 1º/2/2019.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 24 de janeiro de 2019.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 32/2019
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando os termos do 
expediente protocolizado sob o nº 57140/2018, em 12/12/2018,
R E S O L V E:EXONERAR, de acordo com o art. 60, inciso I, 
da Lei Estadual nº 5.810, de 24/1/1994, CAROLINE CANAAN 
DE OLIVERIA CARVALHO do cargo de provimento em comissão 
de Assessor de Promotoria de Justiça de Primeira Entrância, 
MP.CPCP-102.3, nomeada por meio do Ato nº 175/2018, datado 
de 26/9/2018, publicado no D.O.E. de 1º/11/2018, a partir de 
19/12/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 24 de janeiro de 2019.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 33/2019
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando os termos do 
expediente protocolizado sob o nº 57140/2018, em 12/12/2018,
R E S O L V E:EXONERAR, de acordo com o art. 60, inciso I, da Lei 
Estadual nº 5.810, de 24/1/1994, ERIKA CLAUDINE RODRIGUES 
CAVALCANTE do cargo de provimento em comissão de Assessor 
de Promotoria de Justiça de Segunda Entrância, MP.CPCP-102.3, 
nomeada por meio do Ato nº 196/2018, datado de 31/10/2018, 
publicado no D.O.E. de 1º/11/2018, a partir de 19/12/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 24 de janeiro de 2019.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 34/2019
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando os termos 
do requerimento protocolizado sob o n.º 57140/2018, em 
12/12/2018,
R E S O L V E:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado 
do Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, 
de 24/1/1994, ERIKA CLAUDINE RODRIGUES CAVALCANTE para 
exercer o cargo de provimento em comissão de Assessor de 
Promotoria de Justiça de Primeira Entrância, MP.CPCP-102.3, a 
contar de 19/12/2018.PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-
SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 24 de janeiro de 2019.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 35/2019
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando os termos 
do requerimento protocolizado sob o n.º 58744/2018, em 
19/12/2018,
R E S O L V E:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado do 
Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, de 
24/1/1994, PATRICIA SANTOS DA SILVA BORGES para exercer 
o cargo de provimento em comissão de Assessor de Promotoria 
de Justiça de Primeira Entrância, MP.CPCP-102.3, a contar de 
22/1/2019.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 24 de janeiro de 2019.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 36/2019
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando os termos 
do requerimento protocolizado sob o n.º 58002/2018, em 
17/12/2018,
R E S O L V E:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado 
do Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, 
de 24/1/1994, MARCUS MURILO PEGADO AINETTE JUNIOR para 
exercer o cargo de provimento em comissão de Assessor de 
Promotoria de Justiça de Segunda Entrância, MP.CPCP-102.3, a 
contar de 21/1/2019.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 24 de janeiro de 2019.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ATO Nº 37/2019
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais, e considerando os termos do 
expediente protocolizado sob o nº 57532/2018, em 13/12/2018,
R E S O L V E:EXONERAR, de acordo com o art. 60, inciso I, da 
Lei Estadual nº 5.810, de 24/1/1994, DEBORA CRISTINA MOURA 
NASCIMENTO do cargo de provimento em comissão de Assessor 
de Promotoria de Justiça de Segunda Entrância, MP.CPCP-102.3, 
nomeado por meio do Ato nº 105/2017, datado de 19/4/2017, 
publicado no D.O.E. de 28/4/2017, a partir de 1º/2/2019.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 24 de janeiro de 2019.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

ATO N.º 38/2019
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando os termos 
do requerimento protocolizado sob o n.º 57532/2018, em 
13/12/2018,
R E S O L V E:
NOMEAR, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado 
do Pará, c/c os arts. 6º, inciso II, e 7º da Lei Estadual nº 5.810, 
de 24/1/1994, FELIPE MENDONÇA DE OLIVEIRA para exercer o 
cargo de provimento em comissão de Assessor de Promotoria 
de Justiça de Segunda Entrância, MP.CPCP-102.3, a contar de 
1º/2/2019.


